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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22º REGIÃO-ESPÍRITO SANTO – CREF 22/ES 

Processo Administrativo de Compras nº 2024/000059 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 Aquisição de Certificado Digital e-CPF e e-CNPJ, padrão ICP-Brasil, tipo A3, cm validade de 36(trinta e 

seis) meses em nuvem, conforme especificações, quantidades e condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento e seus anexos. 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021.  

GRUPO 1  

Item Descrição/Especificação CATSER 
Unidade de me-

dida 
QTD Valor estimado unitário 

 
Valor estimado total  

01 

Serviço de emissão e validação de Certificado 
Digital ICP Brasil, tipo A3, e-CPF, Validade de 36 
meses em nuvem. 

27219 certificado 18 R$218,39 
 

R$ 3.931,02 

02 

Serviço de emissão e validação de Certificado 
Digital ICP Brasil, tipo A3, e-CNPJ, Validade de 36 
meses em nuvem. 

27189 certificado 2 R$ 175,72 

 
 

R$ 351,44 

1.2.1 Descritivo detalhado do item: 

1.2.1.1 Emissão de Certificado Digital tipo A3 (E-CPF A3 e E-CNPJ A3) em nuvem: 

• Emissão certificado digital do tipo A3 em Nuvem padrão ICP Brasil, e-CPF, com validade mínima 3 anos; 

Emissão certificado digital do tipo A3 em Nuvem padrão ICP Brasil, e-CNPJ, com validade mínima 3 anos; 

• Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves 

• Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 

• O certificado digital poderá ser utilizado em microcomputadores, celulares/smartphones 

• e tablets; 

• Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil; 

• Englobar o respectivo serviço de autoridade de registro. 

 

1.3 O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data 

de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por no máximo igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso; 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por Preço Unitário 
 

1.5 A pesquisa de preços será feita junto com a seleção da proposta mais vantajosa, conforme o art. 7°, 

§§4° e 5° da IN 65/2021. 

1.6 O Conselho Regional de Educação Física da 22° Região , optou-se pela não divulgação da  IRP (Intenção 

Registro de Preço) em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de 

gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão 

célere deste procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a 

qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, demandando maior 

tempo na realização das atividades e alongamento do prazo para esta instituição, considerando a 

condição de órgão gerenciador 
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2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1 Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos: 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado;” 

2.2 Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação do 

objeto demandado verificamos que este: 

• é passível de padronização por critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns no 

mercado correspondente; 

• possui especificações usuais de mercado; 

• e possui disponibilidade no mercado. 

3 MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

3.1 Dado que o bem/serviço pretendido possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, além disso 

a contratação será de forma fracionada e julgada pelo menor valor, desta forma ensejam que a 

aquisição se dê pela modalidade de Pregão Eletrônico com fundamento no artigo 6º, inciso XLI, da Lei 

nº 14.133/2021, que traz o seguinte texto 

Artigo 6º, inc. XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

3.2 Assim, visto que a presente contratação enquadra-se nos moldes do contido no art. 6º, XLI da lei 

14.133/2021 a presente contratação se dará por Pregão Eletrônico. 

3.2.1 REGIME DE EXECUÇÃO  

• Execução por preço unitário por item 

3.2.2 TIPO DE LICITAÇÃO 

• O critério da seleção do fornecedor será o de menor preço unitário por item 

3.2.3 A JUSTIFICATIVA PARA O REGISTRO DE PREÇOS. 

• A aquisição parcelada possibilitará a gestão pelas secretarias, em que cada uma fará o 

empenho e o controle, de acordo com o seu orçamento; 

• • Também considera-se os termos do artigo 40, inciso II, da Lei nº 14.133/21, essa 

sistemática de aquisição é preferencial em relação às demais 

• •Ressalta-se que a aquisição se dá de forma eventual, desta forma não há obrigação de 

adquirir todo ou qualquer quantitativo do registro de preços, conforme termos do artigo 

83, da referida Lei. 

4 DO TRATAMENTO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS 

4.1 Dado o valor estimado da presente licitação esta será exclusiva para Microempresa (ME) ou Empresa 

de Pequeno Porte (EPP), conforme dispõe os artigos 47 e 48 da Lei complementar nº 123/2006:  

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica. 



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: I - deverá realizar 

processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais); 

 

5 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO 
 

5.1 Faz-se necessária a pretendida contratação, tendo em vista que atualmente possui tão somente 

01(um) token com certificado digital e-CNPJ geral, disponível para todo o pessoal do CREF22/ES, seja 

administrativo, seja contábil, carecendo, portanto, da contratação deste certificado digital que vencerá 

em novembro de 2024, bem como outros a serem disponibilizados ao Presidente e servidores deste 

Conselho, como forma de garantir eficiência e celeridade nas atividades diárias desta Regional.  

5.2 O Certificado Digital funciona como um documento único no mundo eletrônico, que garante a 

identificação segura e inequívoca do autor de uma mensagem ou transação realizada no meio digital. 

Válida a identidade do portador do certificado e permite comunicações criptografadas para evitar 

roubos, acessos indevidos ou violações de senha.  

5.3 Considerando que uso de certificados digitais no âmbito da CREF22/ES é imprescindível para a 

elaboração e assinatura de documentos digitais, e que estes possuem prazo de validade definido pelos 

tipos de certificados emitidos, uma nova contratação dos serviços de emissão de certificados digitais 

deve ser providenciada visando a continuidade dos serviços prestados pelo CREF22/ES. 

5.4 A assinatura eletrônica e a certificação digital possibilitam o trâmite e o encaminhamento de 

documentos com segurança e legalidade, garantindo às transações identificação inequívoca, 

integridade de conteúdo, transmissão de dados inviolável e não-repúdio (garantia de que somente o 

titular do Certificado Digital poderia ter realizado determinada transação, impedindo que que os 

integrantes de uma transação venham a contestar ou negar uma transação após sua realização); 

agilidade na tomada de decisão, visto não ser necessário aguardar o transporte do documento físico 

até sua estação de trabalho e otimização dos recursos públicos com a diminuição do consumo de 

papel, insumos para impressora, copiadora, serviço de malote, motorista e mensageiro. 

5.5 Considerando que o uso de certificados digitais no âmbito da Conselho Regional de Educação Física da 

22ª Região – Espírito Santo é imprescindível para a elaboração e assinatura de documentos digitais, e 

que estes possuem prazo de validade definido pelos tipos de certificados emitidos, uma nova 

contratação dos serviços de emissão de certificados digitais deve ser providenciada, visando a 

continuidade dos serviços prestado por este Conselho. 

5.6 Os itens foram especificados conforme catálogo eletrônico de padronização (Portaria SEGES/ME nº 

938/2022), sendo que cada um tem o número de CATSERV/CATMAT do módulo do Compras.gov.  
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5.7 Em caso de divergência entre as especificações constantes no Termo e as descritas no Comprasnet, 

prevalecerão as que constam no Termo de referência. 

 

 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 

6.1 O objeto da contratação está disposto no item 1 deste termo de referência. 

6.2 Para o atendimento da demanda existente, torna-se necessário a emissão de certificados digitais, 

conforme o seguinte detalhamento:  

6.3 Com a efetivação da solução adotada, licitação para registro de preços, pretende-se alcançar os 

seguintes benefícios:  

• Aumentar a eficiência, eficácia e celeridade no atendimento às demandas de uso de certificação 

digital no âmbito CREF22/ES;  

• Aumentar a segurança da informação para os serviços de informática prestados pelo CREF22/ES  

• Atender às determinações contidas na Res. CSJT Nº 164/2016, que disciplina o uso e a concessão 

de certificados digitais institucionais no âmbito deste Conselho. 

6.4 A descrição da solução visa à seleção de proposta para Pregão Eletrônico para a devida contratação 

para atendimento de demandas do Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região- CREF22/ES. 

6.5 Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e serviços 

enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-se que seja adotada 

a modalidade PREGÃO ELETRONICO, pelo critério do Menor Preço Global. 

6.6 Os itens foram especificados conforme catálogo eletrônico de padronização (Portaria SEGES/ME nº 

938/2022), sendo que cada um tem o número de CATSERV/CATMAT do módulo do Compras.gov.  

6.7 Em caso de divergência entre as especificações constantes no Termo e as descritas no Comprasnet, 

prevalecerão as que constam no Termo de referência. 

 

7 NATUREZA DO SERVIÇO 

7.1 Trata-se de serviços de natureza continuada sem dedicação exclusiva de mão-de-obra, em 

consonância com o estabelecido no § 1º do art. 54. Da Lei 14.133/2021. 

 

8 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1 Prover acesso seguro aos serviços digitais dos Governos Municipal, Estadual e Federal por meio da 

utilização de certificados digitais para pessoa física (e-CPF) e pessoa Jurídica (e-CNPJ) com vigência de 

36 meses (trinta e seis meses) para cada certificado. 

8.2 - Prover certificados digitais que garantam os princípios de segurança da informação (autenticidade, 

confidencialidade e integridade) dos atos públicos da Administração. 

8.3 A solução deve prover mecanismos de gestão das emissões, registros históricos do uso dos certificados 

digitais no Conselho Regional de Educação Fisica da 22ª Região do Espírito Santo. 

 
8.4 O prazo de início da prestação dos serviços será de até 7 (sete) dias úteis após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento e envio de lista com identificação do órgão e autoridade autorizada a 

receber o certificado digital. 

8.5 Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias úteis conforme 

agendamento de comum acordo entre o CREF22/ES e a Contratada, e serão feitas preferencialmente 
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nas dependências do Conselho, ou, na impossibilidade, no estabelecimento da Contratada, desde que 

possua posto de atendimento no Espírito Santo. 

8.6 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência. 

8.7 Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, por meio de mão-

de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes. 

8.8 A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de possíveis falhas 

identificados na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, realizado pelo menos no horário 

comercial (das 9h às 17h, de segunda a sexta-feira). 

 
8.9 Subcontratação  

 

8.9.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9 GARANTIA 

 
9.1 O período de garantia contratual do objeto, incluso assistência técnica, será conforme prazo(s) indi-

cado(s) na(s) alínea(s) abaixo, ou pelo período fornecido pelo fabricante, se superior, contado(s) a par-

tir do primeiro dia subsequente à data do recebimento definitivo do objeto: 

9.1.1 A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE 

9.1.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar “Central de Atendimento” para abertura de chamado de 

Assistência Técnica, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (08h às 17h), 

indicando os telefones de contato. Os chamados poderão ser abertos pela equipe técnica do 

CREF/22 

9.1.3 Durante o período de garantia, o CONTRATANTE não efetuará nenhum tipo de pagamento à CON-

TRATADA a título de deslocamento de pessoal, equipamentos, transporte, impostos, taxas, hos-

pedagem, peças, fretes de peças, mão de obra e outros. 

9.1.4 A CONTRATADA, durante o período de garantia e assistência técnica, disporá de, no máximo, 12 

(doze) horas úteis para atender a um chamado do CONTRATANTE, este prazo iniciasse na abertura 

do chamado, após esse período a CONTRATADA será encaminhada para as devidas penalizações; 

9.1.4.1 O prazo estabelecido acima refere-se ao início do atendimento de um chamado e não a solução 

do problema que será relatado neste chamado 

  

10 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

10.1 Emissão de certificado digital e-CPF e e-CNPJ do tipo A3, padrão ICP- Brasil, com validade por 03(três) 

anos e com validação realizada por videoconferência sem custo adicional.  

10.2 O serviço de certificação digital poderá ser realizado de forma ON-LINE, através de vídeo conferência 

no horário comercial de segunda a sexta-feira das 08 h às 17h.  

10.3 A empresa contratada deverá entregar em até 7 (dias) dias úteis após o envio da ordem de 

fornecimento. 

10.4 A Contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação (telefone, e-mail ou sistema de abertura 

de chamados) para cadastramento prévio e agendamento, em que seja suficiente para a emissão de 

forma presencial e/ou online dos certificados digitais dos servidores. 
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10.5 O fornecimento será efetuado no prazo, quantidade, local e horário especificado no presente Termo 

de Referência. 

10.6 A solicitação de emissão da Certificação Digital e a baixa do certificado pode ser disponibilizada pela 

internet, no portal da Autoridade Certificadora ou realizada – presencialmente. No caso de solicitação pela 

internet, a Contratada deve enviar a Contratante as orientações dos procedimentos necessários à 

solicitação e baixa de um Certificado Digital; 

10.7 A Contratada deverá enviar uma lista, junto com o faturamento, dos servidores que realizaram a 

validação para emissão da certificação digital; 

10.8 No caso de falha da emissão de um Certificado Digital, por parte da Contratada, ela deve realizar os 

procedimentos necessários para a emissão de um novo certificado digital sem custos para o 

Contratante; 

10.9 No ato de fornecimento do serviço a Contratada deverá informar previamente e detalhadamente todos 

os documentos e procedimentos necessários ao bom andamento dos trabalhos. 

 

11 GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12 Fiscalização  

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13 Fiscalização Técnica 

13.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

13.1.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

13.1.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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13.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

13.1.5 . O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14 Fiscalização Administrativa 

14.1  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.1.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

15 Gestor do Contrato 

15.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

15.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

15.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

15.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

15.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

15.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

15.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

13 VIGENCIA 
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13.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será 12(doze) meses contados a partir da data da sua 

assinatura, e forma do artigo 84 da Lei nº 14.133 de 2021. 

13.2 A prorrogação poderá ser admitida nos termos dos artigos 84 da Lei 14.133/2021, mediante prévia 

justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação do 

setor responsável do Conselho Regional de Educação Física do Espírito Santo – CREF22/ES. 

 

14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
14.1 Qualificação Técnica: Para qualificação técnica, deverá a licitante apresentar os seguintes 

documentos:  

14.1.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão ou declaração expedido 

por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços em 

características com o objeto da presente licitação.  

14.1.2 O atestado, certidão ou declaração, de que trata o item 14.1.1, deverá ser apresentado em papel 

timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do signatário, cargo, nome 

e telefones para contato, tipo de serviço prestado, local da prestação dos serviços, características e 

caracterização do bom desempenho da LICITANTE. 

15  FORMA DE FORNECIMENTO 
 

15.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

15.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO, nos termos do Art. 28, I c/c Art. 40, II e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

15.2 Forma de fornecimento 
 

15.2.1 A entrega será parcelada e deverá ser realizada conforme solicitação do CREF/22. 

15.2.2 A ordem de fornecimento será emitida pelo setor de informática, através do envio de nota 
de empenho, devendo ser contatada a empresa preferencialmente por e-mail, tendo o 
prazo de entrega máximo de 7 (dias) úteis após o recebimento da Nota de Empenho. 

15.2.3 Não serão aceitos itens que não atendam integralmente a todas as especificações técnicas, 

normativas e funcionais estipuladas neste Termo de Referência. 
15.2.4 Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência 

será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo 

estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 

substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 
15.2.5 O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo 
15.2.6 Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, o item será devolvido 
15.2.7 Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no objeto, fica a Contratada 

obrigada a efetuar as correções ou substituições necessárias, sem ônus para o Conselho 
Regional de Educação Fisica da 22ª Região / Espírito Santo. 

15.2.8 A troca deverá ocorrer em no máximo 2 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação. 
15.3 ESTRATÉGIA DA CONTRATAÇÃO:  
15.3.1 A aquisição ocorrerá mediante Sistema De Registro De Preços, com validade de 12 meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que nova pesquisa de preços comprove a 
vantajosidade do preço prorrogado, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 22 
do Decreto nº11.462/2023. 
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15.3.2 Durante a vigência da ata de registro de preços, este Regional como órgão gerenciador, não 
concederá adesão a ata de registro de preços, tendo em vista que se trata da primeira 
aquisição deste Conselho.  

16 Exigências de habilitação 

16.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

16.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

16.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

16.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

16.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

16.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

16.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

16.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

16.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

16.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

16.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

17 Habilitação jurídica 

17.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

17.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

17.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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17.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

17.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz 

17.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

17.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

17.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

17.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

18 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

18.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

18.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

18.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 
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18.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

19 FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

19.1 O instrumento contratual, será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor do Pregão 

Eletrônico.  

19.2 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento 

total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o estabelecido no artigo 155 da 

Lei nº 14.133/2021, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente estabelecidas, previstas 

no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 

20 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

20.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 

20.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

20.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

20.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. (IN 5/2017, art. 44, 31°). 

20.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

20.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

20.8 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

20.9 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118). 

20.10 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1°). 
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20.11 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119). 

20.12 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

20.13 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

20.14 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

20.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 

20.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF. 

21 Fiscalização 

21.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

22.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

22.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
22.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

22.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

22.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

22.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato celebrado entre as partes; 

22.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

22.8 À administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

22.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias; 

22.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

22.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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23 Fiscalização 

23.1   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

23.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

24 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

24.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

24.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

24.3 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

24.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

24.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) d)Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

24.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

24.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

24.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

24.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

24.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

24.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

24.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

24.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE. 
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24.14 A contratante deverá garantir a execução dos serviços, mantendo todos as lincenças em 
devido funcionamento. 

24.15 Na finalização dos serviços deverá realizar teste em conjunto com um representante da 
contratante.  

24.16 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

25 CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO   
 
25.1 Recebimento  

25.1.1 O recebimento provisório será realizado mediante atendimento ao SERVIDOR 
requerente do certificado digital, por intermédio da contratada, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência. Na impossibilidade da emissão do certificado de forma presencial, a 
Contratada DEVERÁ GARANTIR o atendimento com a garantia da entrega do serviço, em, 
no máximo, 05 (cinco) dias úteis após o contato pelo servidor para emissão de seu 
respectivo certificado. Devendo comunicar eventual impossibilidade de cumprimento 
deste prazo, o qual somente será justificável, quando decorrer de caso fortuito ou de 
força maior 

25.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

25.1.3 . O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

25.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 7(dias) dias úteis. 

25.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

25.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

25.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

25.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

26 Liquidação 

26.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

26.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

26.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

26.2.1 o prazo de validade; 

26.2.2 a data da emissão; 

26.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

26.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 

26.2.5 o valor a pagar; e 

26.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

26.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

26.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

26.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão 

ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

26.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

26.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

26.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

26.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

27 Forma de pagamento 

27.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE 

atestar a execução Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar juntamente o boleto 

bancário.  

27.2 Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, o número da nota de 

empenho, o Processo e a Emissão do objeto do contrato. 

27.3 A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com as descrições 

contidas na Nota de Empenho, por meio de Boleto Bancário, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA, desde que o material/serviço tenha sido entregue/prestado integralmente, 

aprovado e atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 
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27.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido o comprovante de 

pagamento do boleto bancário. 

27.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

27.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

27.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

28 Liquidação 

28.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

28.2 prazos de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

28.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

28.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

28.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

28.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

28.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

28.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

28.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
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28.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

29 Prazo de pagamento 

29.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

n° 77, de 2022. 

29.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6 / 100 )

 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

30 Antecipação de pagamento 

30.1 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, de acordo 

com o Art. 145 da Lei 14.133/21. 

31 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

31.1 O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a.  Advertência pela falta do subitem 31.1. deste termo de referência quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b.  Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor; 

c.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

31.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

31.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a.  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
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d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

31.4  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”,”f”,”g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”,  eu justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 156, , §5º,da Lei nº 
14.133 de 2021). 

 

31.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

31.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

31.7 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

31.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

31.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

32 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

32.1 Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de 

preços uma vez que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar, e a 

literatura especializada entende que a indicação da disponibilidade só deve ser obrigatória no 

momento da efetiva contratação e não quando da abertura da licitação. 
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33 CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

33.1 O custo estimado total de contratação é de R$ 4.282,46 (quatro mil, duzentos e oitenta e dois 
reais e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no presente tópico nº 1.2 
deste Termo de Referência.  

33.2 No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, 
seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto 

34 INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 

34.1 Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação 
do Edital pelo e-mail licitacao@cref22.org.br  

35 DO FORO 
35.1 As questões decorrentes da execução do objeto deste no Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do 

Estado do Espírito Santo com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

Vitória (ES), 08 de outubro de 2024. 

 

Aprovo esse Termo de Referência e determino, ao setor responsável, a realização dos atos necessários à 

contratação do objeto.  

 

 

_______________________________ 

Setor Requisitante 

 

 

__________________________ 

 

Presidente 

 

       

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@cref22.org.br


 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

ANEXO II –  DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS  

 
Ao Conselho Regional de Educação física da 22ª Região-Espírito Santo – CREF 22/ES, referente PRE-

GÃO N° 90028/2024, Processo Administrativo de Compras N° 2024/00059. 
 

DADOS DA EMPRESA PREENCHIDO PELO PROPONENTE 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Bairro: Cep: 

Cidade/Estado:  

Telefone: E-mail: 

Banco: Agência: Conta corrente: 

Nome do representante legal: 

Estado civil do representante legal: 

Identidade do representante legal: 

CPF do representante legal: 

 
Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Termo de Referência em referência e seus Anexos, com os quais concorda-
mos, vimos apresentar ao Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região-Espírito Santo – CREF 22/ES 
objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para a   Aquisição de Certificado Digital e-CPF e e-CNPJ, 
padrão ICP-Brasil, tipo A3 em nuvem, com validade de 36(trinta e seis) meses. conforme tabela abaixo: 
 

SERVIÇO QUANT. ESTIMADA VLR. UNIT ESTIMADO VLR. TOTAL EST. 

 

 
 

 

   

 

 
Observações: 
1. Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras da presente Dispensa Eletrônica e 

atendemos a todas as exigências nele contidas. 
2. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pú-

blica constante no preâmbulo deste Edital. 
3. Declaramos que nos valores constantes desta proposta estão incluídas todas as despesas com materiais, in-

sumos, despesas com deslocamento, mão de obra, fretes, transporte, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos 

sociais, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários, e quaisquer outras despesas ou en-



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

cargos necessários à perfeita execução do objeto da licitação, sem qualquer  custo adicional, bem como quais-

quer parcelas de outra natureza, direta ou indireta, pertinentes à formação do preço dos serviços, não nos ca-

bendo o direito de pleitear qualquer majoração do preço, sob a alegação de desequilíbrio econômico/financeiro. 
4. Declaramos que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direi-

tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven-

ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
Município-UF, _____ de _____ 2024 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura/Responsável/Carimbo CNPJ/Empresa 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


